
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.004.825 - DF 
(2016/0281413-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : MARCO ANTONIO BARION 
ADVOGADOS : BRUNO VIEIRA ZANANI  - DF035495 
   GUSTAVO BRASIL TOURINHO  - DF043804 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INTERPOSTO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
SÚMULA 115/STJ. INCIDÊNCIA. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. Conforme o disposto na Lei n. 11.419/2006, "O envio de petições, de recursos e 
a prática de atos processuais em geral por meio eletrônico serão admitidos 
mediante uso de assinatura eletrônica" (art. 2.º), devendo o titular do certificado 
digital, necessariamente, possuir procuração nos autos, sob pena de reputar-se 
inexistente o recurso por ele apresentado.
2. Embargos de declaração não conhecidos.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer dos embargos. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 27 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por MARCO ANTONIO 
BARION contra acórdão da Quinta Turma, assim ementado:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO POR ADVOGADO 
SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. É entendimento pacífico deste Superior Tribunal de Justiça que a 
ausência de procuração do advogado nos recursos interpostos nesta 
instância ou a ela dirigidos são considerados inexistentes, conforme o 
enunciado da Súmula 115/STJ: "Na instância especial é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos".
2. Agravo regimental não conhecido. " (e-STJ, fl. 919.)

O embargante alega, em síntese, que: a) "a representação processual foi 
regularizada no dia 20/03/2017 quando o embargante juntou aos autos os documentos exigidos 
pela r. decisão publicada no dia 13/03/2017, portanto contraditório o Acórdão ora aqui 
embargado, pois a representação no processo está regular" (e-STJ, fl. 927); e b) "houve 
claramente cerceamento de defesa e, consequentemente, o rompimento estabelecido com os 
princípios formadores do processo penal. A decisão ora aqui atacada é, flagrantemente, contrária 
a Lei Magna que contém os princípios formadores e basilares da nossa sociedade" (e-STJ, fl. 
928).

Requer, portanto, sejam acolhidos os embargos e, "sejam prequestionados os 
artigos constitucionais e legais para fins de suprimento do juízo de admissibilidade a futuro 
recurso excepcional perante ao Tribunal Superior, notadamente o STF" (e-STJ, fl. 930).

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Os embargos não merecem ser conhecidos, pois persiste o vício de representação 
processual.

Conforme a certidão de fl. 896 (e-STJ) "não foi encontrada procuração ou 
substabelecimento em favor do titular do certificado digital e signatário da petição retro (agravo 
regimental)".

Verificada a irregularidade da representação da parte, houve intimação, em 
13/3/17 (e-STJ, fls. 906-908) para que o titular do certificado digital, Dr. Gustavo Brasil Tourinho, 
procedesse à juntada do instrumento procuratório. Entretanto, o vício processual não foi sanado, 
pois conforme consta da certidão de fl. 914 (e-STJ), o substabelecimento foi assinado 
digitalmente pelo advogado Antonio Ângelo da Silva Neto, também sem procuração nos autos.

Com efeito, o advogado signatário destes Embargos de Declaração, Dr. Gustavo 
Brasil Tourinho, não possui procuração nos autos.

Conforme o disposto na Lei n. 11.419/2006, "O envio de petições, de recursos e a 
prática de atos processuais em geral por meio eletrônico serão admitidos mediante uso de 
assinatura eletrônica" (art. 2.º), devendo o titular do certificado digital, necessariamente, possuir 
procuração nos autos, sob pena de reputar-se inexistente o recurso por ele apresentado.

Ademais, é entendimento pacífico deste Superior Tribunal de Justiça que a 
ausência de procuração do advogado nos recursos interpostos nesta instância ou a ela dirigidos 
são considerados inexistentes, conforme o enunciado da Súmula 115/STJ: "Na instância especial 
é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".

Nesse sentido:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PETIÇÃO RECURSAL SUBSCRITA POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. ENUNCIADO N.º 115 DA SÚMULA 
DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
POSTERIOR REGULARIZAÇÃO.
1. À luz do disposto na Lei n.º 11.419/2006, "O envio de petições, de 
recursos e a prática de atos processuais em geral por meio eletrônico serão 
admitidos mediante uso de assinatura eletrônica" (art. 2.º), devendo o titular 
do certificado digital, necessariamente, possuir procuração nos autos, sob 
pena de reputar-se inexistente o recurso por ele apresentado. Inteligência do 
Enunciado n.º 115 da Súmula desta Corte Superior de Justiça.
[...]
4. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no AREsp 621.451/RN, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 15/06/2016.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO E DE RECURSO ESPECIAL POR 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 115 do STJ, na instância especial é inexistente 
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos.
2. A regularização da representação processual é dever do recorrente, 
cabendo à parte interessada juntar cópia do instrumento procuratório ou de 
novo mandato no ato da interposição do recurso especial.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 576.255/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016.)

Por fim, não compete ao Superior Tribunal de Justiça o enfrentamento de 
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento da matéria, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO.
I - Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, 
ex vi do art. 102, III, da Constituição da República 
II - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a 
conclusão alcançada, pelo quê ausente pressuposto a ensejar a oposição de 
embargos de declaração.
III - Embargos de declaração rejeitados." 
(EDcl no AgRg nos EREsp 1462320/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/08/2015, DJe 03/09/2015.)

Ante o exposto, não conheço dos embargos de declaração.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2016/0281413-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.004.825 / 
DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121792220138070007  20130710121793  20130710121793AGS

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCO ANTONIO BARION 
ADVOGADO : BRUNO VIEIRA ZANANI  - DF035495 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
CORRÉU    : CRISTINA DA SILVA PINHO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARCO ANTONIO BARION 
ADVOGADOS : BRUNO VIEIRA ZANANI  - DF035495 

 GUSTAVO BRASIL TOURINHO  - DF043804 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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